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1. O presente trabalho procurará mostrar as principais conseqüências, 
em relação à eficiência do setor público federal, da quase generalizada au
sência de noções básicas de Economia, por parte dos servidores públicos, 
em todos os níveis. Sugerirá, em seguida, as linhas gerais de um programa 
de treinamento informal em Economia, para as principais áreas do Co
v~rno Federal. 

2. Parece oportuno focalizar o problema levando em conta o me
canismo de planejamento e coordenação econômica que, notadamente 
através da reforma administrativa, se pretende introduzir no país. Como 
se tem divulgado, ao Ministério do Planejamento caberá a formulação do 
planejamento de caráter agregado, assim como a coordenação e integração 
do Planejamento Setorial e Regional. Para tornar exeqüíveis êstes últimos, 
em cada ~finistério se estabelecerá uma Secretaria de Planejamento, a 
nível técnico, como órgão de staft e uma Comissão de Planejamento, com 
caráter deliberativo. 

O contrôle da execução dos programas, já instituído sistemàtica
mente, vem sendo exercido pela Presidência da República, com base em 
trabalho permanente realizado por órgão especial do Ministério do Pla
nejamento. 

• Do Escritório de Pi.Squisa Econômica Aplicada do Ministério de Planejamento. 
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3. Através daquele mecanismo serão definidas as diretrizes gerais 
do desenvolvimento econômico e social a longo prazo, consubstanciadas 
num Plano de Perspecti\ a, que, para os primeiros cinco anos, deverá 
apresentar o grau de detalhamento de um plano de médio prazo. A im
plementação da estratégia assim formulada terá lugar principalmente atra
vés de planos operativos de caráter anual. 

4. O esquema indicado da idéia quantitativa e, notadamente, qua
litatin do pessoal técnico necessário para fazer funcionar a máquina admi
nistrativa feder:tl com um mínimo de eficiência e a necessária fidelidad~ 
aos programas estabelecidos. É lugar-comum que a situação atual deixa 
muito a desejar, não obstante o esfôrço que se tem desenvolvido recente
mente no tocante à reor!.Sanização administratin, política de pessoal e 
programas de treinamento, em associação principalmente com a introdu
ção do orçamento-programa. 

Diferentemente do que observa Downs em relação aos organismos 
burocráticos em geral,· a inércia não constitui, no caso, uma resposta 
racional à grande maioria das tentativas de transformação. Representa, ao 
contrário, o primeiro grande obstáculo a superar. 

Resta examinar as causas e principais conseqüências de tal estado 
de coisas. 

I - DIAGI'\6STICO: CO:\'SEQÜÊI'\CIAS DA AUSÊNCIA 
DE TREE\A~fEl\'TO EM ECONOl\fIA 

1. Careceria de sentido, nesta oportunidade, uma análise exausti· 
\'a das causas que levaram à deterioração da eficiência dos serviços gover
namentais, em geral, no período posterior a 1950. Referiremos apenas 
dois fatôres principais, de poder explicativo bastante elevado, a saber: 

a) A interferência política irracional, agravada após 1955, con
duzindo à desmoralização do sistema elo mérito em todos os 
seus aspectos (J.dmissão, promoções, etc.) ; 

b) As distorções salariais resultantes da dissociação entre nível 
de remuneração e produtividade marginal, nas diversas cate
gorias; a conlwcida evasão de técnicos para o setor privado é 
apenas uma d~s graves conseqüências de tais distorções. 

2. Dentro dêsse (Jlladro geral, vale destacar a circunstância de q1le, 
enquanto o poder público, de um lado, assumia a responsabilidade pela 
execução, direta ou indireta, ele programas da maior importância para :) 

"Won Market Decision Making - A Theory Df Bureaucracy" -: Anthony 
Downs - AER - Maio de 1965. 



R.B.E.4/66 o TREINAMENTO INFORMAL EM ECONOMIA 41 

desenvolvimento econômico do país, de outro lado não se aparelhou ade
quadamente para tais atribuições. Caberia salientar que, mesmo por parte 
dos responsáveis por decisões de grande alcance, o desconhecimento de 
certas noções econômicas fundamentais tem levado a: 

a) Ausência da noção da função básica do sistema de preços, do 
que vinha resultando a política de subsídios indiscriminados 
ao consumo e de contrôles de preços desarrazoados; 

b) Ausência de preocupação com produtividade, mesmo no sen
tido de produtividade privada, que induziria à minimização d·~ 
custos para obtenção das metas estabelecidas; 

c) Ausência da noção real de programa e projeto, que mesmo em. 
sentido rudimentar envolve uma estimativa de custos e benefí
cios, ainda que grosseira, e uma justificação econômica do dis
pêndio a ser realizado. 

Exemplo típico dêsse mal-entendido em relação ao con
ceito do programa é o caso de certo :Vlinistério que, até poucos 
anos, sempre comparecia com o mesmo plano de trabalho, 
independentemente das mudanças de govêrno. Programas e sub
programas eram suficientemente vagos para atender a todos 
os gostos; 

d) Em complementação à deficiente noção de programas e pro
jetos, a despreocupação com o estabelecimento de prioridades, 
que se ligam à essência mesma do planejamento. 

ExeT!1plo típico é o caso de certo Ministro interino da 
Educação, anos atrás, o qual, indagado pelo Presidente da 
República sôbre qual a principal prioridade de sua pasta, res
pondeu tratar-se do ensino primário universal. Ante a consulta 
do Presidente, sôbre se não considerava o ensino médio de 
grande importância, informou o Ministro que o ensino médio 
também era uma prioridade. E, finalmente, lembrando-se da 
sua posição de profissional liberal, declarou que o ensino su
perior era igualmente prioritário. 

3. É fácil derivar as implicações dos fatôres acima caracterizados 
para a programação e execução da atividade governamental. A prepara
ção do orçamento e a implementação cios programas de investimentos pú
blicos dependem crucialmente da medida em que tais deficiências não 
estejam presentes. Ocioso mencionar que muitos setores não padecem de 
tais insuficiências, e que modificações recentes vêm alterando substan
cialmente o quadro. Sua incidência, no entanto, é bastante generalizada 
para que possamos considerá-Ias típicas de uma situação que se vem pro
curando corr~gir. 
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4. Dois importall:es passos nesse sentido, naturalmente comple
mentares, são a reforma .!dministrativa, j,l em vias de encaminhamento ao 
Congresso, e a introduçã ; do orçamento-programa, cuja primeira etapa já 
se encontra vencida. Amhos os programas, todavia, em certa medida apre
sentam verso e reverso pelo fato mesmo de que representam um abalo d.l 
rotina até pouco vigorallté; exige-se, para a sua execução satisfatória, pes
soal adestrado e em pralO relativamente curto. Daí a necessidade de pro
gramas especiais de trei Il~lmento para a administração pública, notada
mente na área de Econcmia e Planejamento Econômico. 

II - SL'GESTÕIS PARA UM PLANO DE TRABALHO 

1. O programa de trabalho por nós sugerido demandará o esfôrço 
conjunto de uma série de órgãos. Vários dêles serão mencionados explici
tamente. O núcleo princ i paI dêsse esfôrço coletivo poderia ser o Centro 
de Treinamento e Pesqui,a para o Planejamento Econômico, em processo 
de gestão no EPEA. A função coordenadora do ~Iinistério do Planeja
mento parece sugerir-lhe tal papel. 

O pr~.;rama est<Í (()IHebido em função do diagnóstico formulado 
anteriormente. Houve a preocupação constante de eYÍtar superposição com 
os programas já existent", no Rio, particularmente o do Conselho Nacio
nal de Economia e o da Escola de Pós-Graduação em Economia da Fun
dação Getúlio Vargas. A ausência de duplicação ficou assegurada seja 
pela nanHe7a especializada dos cursos sugeridos, seja pela sua destinaçãiJ 
a público restrito. 

2. O esquema gnal compreende: 

a) ~fedidas de caráter administrativo, relacionadas particular
mente com a eliminação de distorções salariais, ° regime 
de tempo integral para técnicos, a possível introdução de 
noções d(~ economia nos concursos de habilitação para cer
tas carrei ras, etc.; 

b) Criação, nas Secretarias de Planejamento dos Ministérios, 
não apen~l, de órgãos de programação orçamentária, como 
também de grupos especiais equipados para a preparação 
e avaliação de projetos setoriais; 

c) Programas informais de treinamento em Economia, atra
vés de seminários, cursos e estágios. 

A experitncia dos cursos de orçamento-programa demonstra não 
haver necessidade de tOl nar tais programas compulsórios: a demanda, no 
caso, excedeu qualquer expectativa, fazendo necessária a criação de uma 
segunda turma. 
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3. Tais cursos e seminários seriam proporcionados pelo próprio 
Ministério interessado (ou outra entidade pública), em se tratando de 
treinamento em área específica, como no caso, já existente, do Ministério 
da Agricultura, do Banco Central, do Banco do Brasil e da SUDENE; ou 
por órgãos como a CEPAL e o Centro de Tremamento do EPEA, em se 
tratando de programas de caráter mais geral. Neste último caso, sugeri
ríamos os seguintes principais programas: 

I - CURSO DE PROGRAMAÇÃO ECONôMICA, pós-graduação, 
destinado a preparar programadores de alto nível, com ênfase em técnicas 
de programação econômica (modelos matemáticos, pesquisa operacional. 
relações interindustriais, etc.); a complementação da teoria pela "rática 
seria indispensável, e um trabalho de pesquisa na área de planejamento. 
altamente indicado. Tempo integral, para grupo pequeno (10 a 20 alunos) . 

II - CURSO DE PLANEJAMENTO ECONÔMICO para econo· 
mistas das Secretarias de Planejamento dos Ministérios e dos órgãos regio
nais de desenvolvimento. !nfase em revisão de Teoria Econômica, De
senvoh'imento Econômico, Planejamento Econômico (agregado e setorial, 
nacional e regional), Elaboração e Avaliação de Projetos, Aspectos Insti
tucionais da Economia Brasileira. Para turmas maiores, de preferência em 
tempo integral. Um programa conjunto CEPAL-BNDE-EPEA poderia 
ólpresentar bons resultados. 

IH - CURSOS ESPECIAIS, para atender a exigências diversas, 
como no caso dos cursos de orçamento-programa. programação habitacio
nal. etc. Programas de curta duração, não necessàriamente em tempo in
tegral. 

4. Como já tivemos oportunidade de assinalar, a escasst"7. de pes
soal habilitado a ensinar em tais cursos, entre outras ra7ões. indica a con
veniência de um trabalho de conjunto. A cooperação de diversos órgãos. 
por outro lado, evitaria a identificação de tal programa, de sentido nacio
nal e de longo prazo, com governos ou indivíduos, êstes de caráter restrito 
e transitório. A ausência de superposição com outros programas existentes 
está, em princípio, preservada, em face da concepção apresentada. Sua 
preservação na prática será obtida principalmente através do Conselho 
Orientador previsto no projeto de criação do Centro de Treinamento do 
EPEA, composto de representantes das diversas entidades que mantêm 
programas de aperfeiçoamento em Economia. 

5. Dentro do plano de trabalho proposto, cabe destacar um setor 
altamente prioritário: o das estatísticas. Fá-Io-emos objeto de comentário 
especial. 

111 - APERFEIÇOA~IENTO DE PESSOAL NA ÁREA ESTATíSTICA 

1. O esfôrço de recuperação do sistema estatístico nacion.al Vem 
sendo desenvolvido em várias frentes, a saber: 



44 o TREINAMENTO INFORMAL EM ECONOMIA R.B.E.4j66 

a) Um programa de emergência para obtenção de estatísticas re
lativ3s ao passado recente e para fazer retornar o sistema ao 
seu iuncionamento normal, produzindo estatísticas correntes 
segundo os esquemas estabelecidos; 

b) Um programa de mais longo prazo, compreendendo de Ulíl 

lado a reformulação do sistema estatístico nacional, com o es
tabelecimento do Plano Nacional de Estatística; e de outro lado 
a reestruturação do IBGE, a ser proximamente transferido para 
a esfera do ~1inistério do Planejamento. 

2. O programa de emergência, que importou em utilizar o prc,
prio mecanismo estabelecido, já permitiu alguns resultados satisfatórios, 
como a atualização das Contas Nacionais (até 1964), a restauração dGS 

inquéritos econômicos (a partir de abril próximo), o processamento do~ 
Censos Industrial, Comercial e de Serviços (pràticamente já ultimado) e 
a aceleração do processamento dos Censos Agrícola e Demográfico, a ser 
concluído até o fim de 1%6. 

3. 1\0 tocante à reformulação do sistema, deverá começar a fun
cionar, muito em breve, o grupo de trabalho que apreciará o anteprojeto, 
já elaborado, do Plano 1\acional de Estatística, e proporá medidas desti
nadas à sua execução. Por outro lado, já está sendo apreciado, pelo Mi
nistério do Planejamento, o anteprojeto de reestruturação do IBGE, que 
complementará o trabalho anteriormente mencionado. 

4. Ocioso é salientar que tal propósito de reformulação do sistema 
e de reestruturação do seu principal instrumento só terá êxito na medida 
em que o IBGE seja dotado de pessoal técnico adequado, em quantidade 
e qualidade. Isso em·ohe dois aspectos principais: 

a) O sistema de remuneração de técnicos, notadamente estal!j
ticos; 

b) A instituição de programas de treinamento, com caráter teóri
co e prático. 

5. A solução do problema da remuneração, para a qual o estabe· 
lecimento do regime de tempo integral não foi senão um primeiro passo, 
será considerada, em profundidade, no anteprojeto de reorganização do 
Insti tu to. 

6. Correlação ao programa de treinamento, a ser implementado 
em parte dentro do próprio Instituto e em parte no Centro de Treina
mento do EPEA, será nece~sário incluir cursos e seminários de dois tipos: 

a) Cursos de especialização, a nível de pós-graduação, com maior 
refinamento teórico, a exemplo do Curso de Teoria e Prátic<l 
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de Levantamentos por Amostragem, já ministrado o ano pas
sado; 

b) Cursos de treinamento geral, notadamente para o pessoal já 
trabalhando no IBGE, em diversos níveis; alguns dêles teriam 
caráter de introdução à Economia e à Estatística :\Iatemática 
e Econômica; outros teriam caráter eminentemente prático, 
treinando o pessoal para as tarefas de coleta, processamento e 
análise de dados. 

CONCLUSõES E SUGESTõES 

1. Nosso objetivo principal foi dar idéia de como se pode elevar 
ràpidamente :l produtividade do setor público federal através de progra
mas de treinamento, notadamente na área de Economia. Claro, êsse é 
apenas um dos aspectos do problema da eficiência do servidor público, 
segundo reconhecemos explicitamente. Pretende-se, através do esquem:l 
sugerido, tornar econômicamente mais racional o sistema de elaboração e 
implementação de programas e projetos, na esfera do govêrno federal. 
Setores prioritários, como o de educação, agricultura e estatísticas, mere
ceriam cuidado especial, pela sua ~ignificação e pelo atraso em relação) 
às demais áreas. 

2. Boa parte dêsse plano de trabalho já está sendo executada. 
Estamos certos de que é possível melhorá-lo consideràvelmente, através da 
experiência dos demais participantes da reunião. 

DEBATES 

Iniciados os debates, o Sr. Simonsen manifestou o seu ponto ele vista de 
que os cursos de programação econômica em alto nível representavam uma 
iniciativa interessante, cujo êxito, contudo, ficava na dependência ele um 
critério altamente seletivo dos candidatos e ponderou que, provàvelmente, 
só alguém com curso de mestrado teria possibilidade de aprovação no exa
me de seleção. Via, para êste curso, a necessidade fatal de sacrificar a quan
tidade em prol da qualidade. O Sr. Almeida Magalhães interviu para per
guntar se não se poderia estabelecer uma vinculação entre os cursos de 
treinamento de programadores em alto nível e a Escola de Pós-Graduação 
da Fundação Getúlio Vargas, a fim de evitar duplicação de iniciativas. 
O Sr. Velloso respondeu que havia a preferência para manter tais cursos 
dentro da estrutura do EPEA, mas que não haveria inconvenientes no 
estabelecimento de convênios com a' referida Escola de Pós-Graduação 
para a realização de trabalhos práticos. O Sr. Burger fêz indagações a res
peito dos programas de treinamento para o planejamento elos chamados 
setores não-econômicos e manifestou sua concordância com o Sr. Simonsen 
sôbre o caráter altamente lieletivo do curso em alto nível de programação 
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econômica. Quanto à necessidade de mudar a atitude dos servidores pú
blicos em relação aos problemas de administração, o Sr. Burger ponderou 
que os cursos especiais de treinamento deveriam atingir uma faixa bas
tante ampla de habilitações profissionais e assinalou a vantagem de in
cluir, em tais cursos, funcionários de organizações com atuação regional. 
i\ o domínio da recuperação do sistema estatístico, o Sr. Burger sugeriu 
que, como providência contínua, fôssem ministradas noções de estatística 
aos agentes lotados em cada município. No decorrer do debate, foi men
cionada a boa repercussão, nos diversos ministérios, da idéia dos cursos 
de treinamento ad hoc. Também se disse da boa receptividade em relação 
aos cursos específicos sôhre orçamento-programa. 

Ainda sôbre o treinamento em economia, fêz-se referência às moda
lidades de cursos mantidos pela CEPAL. Foi também suscitada a questão 
de uma possível duplicação em certos domínios das atividades do EPEA, 
no campo do treinamento informal em economia, com as atividades da 
Escola Brasileira de Administração Pública mantida pela Fundação Ge
túlio Vargas. Também se discutiu a necessidade de uma relativa divisão 
do trabalho entre o EPEA e a CEPAL nOs domínios do treinamento in
formal e da capacitação do pessoal. No decorrer dêsse debate, a Sra. Maria 
da Conceição Tavares assinalou que a CEPAL vem mantendo cursos de 
capacitação em diversas regiões do Brasil, contrastando com o caráter cen
tralizado cio treinamento que o EPEA agora inicia. 

Após um breve intervalo, os debates orientaram-se para OS proble
mas da pesquisa. l\essa ocasião, o Dr. CarIson deu a palavra ao Dr. Chacel 
para apresentar o trabalho feito em cooperação com o seu colega Sr. Isaac 
Kerstenetzky. 




